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           Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul

           Rua Félix Aby-Azar, 442 – Centro – CEP: 11900-000 – REGISTRO/SP

          Tel. (13) 3821-3244 – Fax. (13) 3821-4442 – E-mail: comiterb@recursoshidricos.sp.gov.br

69a REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS (CT-PG)

Data: 03/10/2003                     Local: DAEE - Registro.

1. Abertura:

A reunião foi conduzida pelo Sr. Ney Akemaru Ikeda, Coordenador desta Câmara, com a presença de 13 (treze) pessoas, das quais 11 (onze) são membros desta CT-PG, e foi convocada com os seguintes objetivos:

a) Discutir o processo de escolha e indicação de representantes de entidades para composição do quadro de membros do segmento da Sociedade Civil Organizada, para o biênio 2004-2005;

b) Discutir os critérios de análise, pontuação e hierarquização de projetos de habilitação aos recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, do exercício/2004;

2. Assunto preliminar:

Inicialmente, foram abordadas questões alusivas aos projetos contratados, particularmente com relação à necessidade de se exigir maior destaque ao Comitê, na condição de Colegiado que analisa e aprova o financiamento dos empreendimentos, bem como dos produtos objetivados.

Para tanto, foi destacada a necessidade de se implementar mecanismos que permitam:

· Exigir maior destaque ao CBH-RB e ao FEHIDRO nos materiais e produtos, pois, atualmente, são limitadas a estampadas de logomarcas sugerindo importância secundária no contexto do empreendimento contratado;

· Conhecer o andamento dos trabalhos e os produtos finais do projeto;

Esses mecanismos possibilitam ainda verificar a eventual existência de duplicidade de projetos, assim como melhorar a qualidade técnica das futuras propostas de estudos, projetos e obras.

Face à necessidade de tempo maior de discussão para formatação de critérios e/ou de detalhamento de procedimentos que permitam a efetivação de tais mecanismos de controle, definiu-se que o assunto será retomado oportunamente, uma vez que não foi previsto para ser debatida nesta reunião.

3. Regulamento para o credenciamento e eleição de entidades da Sociedade Civil Organizada no CBH-RB, para o biênio 2004-2005:

No texto da Minuta de Deliberação CBH-RB/76/03, disponibilizada pela Secretaria Executiva, foi definida alteração somente no Artigo 3o, onde consta "...com sede em um dos municípios acima referidos, ...", passou a ser "...com atuação comprovada na área da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul, ...".

Ficaram definidos também que as entidades interessadas deverão se credenciar até o dia 31/01/04. Para tanto, deverão apresentar, inclusive as já cadastradas, a documentação exigida no regulamento, especificar a que grupo do segmento da sociedade civil se insere a entidade, além de indicar o nome do representante.

A minuta, já com as alterações sugeridas pela CT-PG, encontra-se em anexo, para ser apreciada e aprovada no plenário do próximo dia 31/10.

4. diretrizes e critérios para a distribuição dos recursos do FEHIDRO, do exercício de 2004, destinados à área do CBH-RB:

No texto da Minuta de Deliberação CBH-RB/75/03, disponibilizada pela Secretaria Executiva, foram indicadas alterações e/ou complementações, que estão destacadas em "negrito" as partes a serem suprimidas estão "grifadas". 

MINUTA 
DELIBERAÇÃO CBH-RB  No 76/03, DE     /    /03

Aprova o regulamento para o credenciamento e eleição de entidades da Sociedade Civil Organizada no CBH-RB, para o biênio 2004-2005.

(Obs.: as alterações seguem destacadas em negrito)
O Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul - CBH-RB, no uso de suas atribuições legais, e:

Considerando a proximidade das eleições para a escolha dos representantes do segmento da sociedade civil organizada no CBH-RB, para o biênio 2004/05;

Considerando a necessidade de se estabelecer as normas e diretrizes para o credenciamento das entidades da sociedade civil, de forma a garantir a melhor representatividade possível deste segmento no CBH-RB;

Considerando as propostas e sugestões dos representantes das entidades da sociedade civil para a elaboração do regulamento para o credenciamento e eleição destas entidades e,

Considerando o disposto no artigo 7o, inciso III e parágrafos 2o e 3o, do Capítulo III do Estatuto do CBH-RB, no tocante à composição e mandato dos membros do segmento da sociedade civil, com direito a voz e voto,

DELIBERA:
Artigo 1o - Acham-se abertas as inscrições para o credenciamento de entidades da sociedade civil organizada, interessadas em integrar o Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul - CBH-RB, de acordo com a Lei Estadual no 7.663/91, e conforme o regulamento descrito a seguir: 

REGULAMENTO:
1. Este regulamento disciplina o credenciamento da Sociedade Civil no Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul, integrado pelos seguintes Municípios: Apiaí, Barra do Chapéu, Barra do Turvo, Cajatí, Cananéia, Eldorado, Iguape, Ilha Comprida, Iporanga, Itaóca, Itapirapuã Paulista, Itarirí, Jacupiranga, Juquiá, Juquitiba, Miracatu, Pariquera-Açú, Pedro de Toledo, Registro, Ribeira, São Lourenço da Serra, Sete Barras e Tapiraí;

2. O credenciamento se fará por meio de preenchimento de FICHA DE INSCRIÇÃO, conforme modelo em anexo;

3. Podem-se credenciar entidades não governamentais, com atuação comprovada na área da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul, que tenham objetivos relacionados com o meio ambiente e tenham afinidades na área de recursos hídricos;

4. As entidades deverão comprovar existência mínima de 1 (um) ano, bem como o seu efetivo funcionamento e, no ato do credenciamento deverão estar legalizadas juridicamente, apresentando toda a documentação necessária (registro em cartório, Estatuto, ata de posse da Diretoria, CNPJ, etc.);

5. No ato do credenciamento, as entidades devem indicar o segmento da Sociedade Civil que pretende representar. Estão previstas as seguintes representações dos segmentos da Sociedade Civil:

5.a- Universidades, institutos de ensino superior, entidades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico e associações técnicas não governamentais;

5.b- Usuários das águas, representados por associações de produção;

5.c- Usuários das águas, representados por associações comunitárias de moradores; 

5.d- Sindicatos e entidades de classe;

5.e- Entidades ambientalistas;

6. As entidades interessadas deverão solicitar o cadastramento junto à Secretaria Executiva do        CBH-RB, à rua Félix Aby-Azar, 442 - Centro - Registro, CEP. 11900-000, tel. (0xx13) 3821-3244 e   fax. (0xx13) 3821-4442;

7. A FICHA DE INSCRIÇÃO será analisada pela Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento - CT-PG, e será mantida no arquivo de cadastro permanente, ficando a entidade à disposição do seu segmento para que possa ser incluída no quadro de membros da Sociedade Civil, a qualquer tempo; 

9. A entidade inscrita e aprovada pela CT-PG será convocada oportunamente para a reunião do segmento da Sociedade Civil, destinada a escolher os representantes que comporão o quadro de membros do CBH-RB;
Artigo 2o  - A presente Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo CBH-RB, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado e divulgada na imprensa regional.

DÉCIO JOSÉ VENTURA

Presidente do CBH-RB

ARLEI BENEDITO MACEDO

Vice-Presidente do CBH-RB

NEY AKEMARU IKEDA

Secretário Executivo do CBH-RB

FICHA  DE  CREDENCIAMENTO

NOME DA ENTIDADE: __________________________________________________________

PRESIDENTE OU DIRETOR: _____________________________________________________

ENDEREÇO:___________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

TELEFONE:     (          ) _________________________   FAX:     (          ) __________________

E-mail: _____________________________

OBJETIVO DA ENTIDADE: ______________________________________________________

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

SEGMENTO DA SOCIEDADE CIVIL NO QUAL SE INSERE:  __________________________

_______________________________________________________________________________

DOCUMENTOS APRESENTADOS: _______________________________________________

_______________________________________________________________________________

DECLARAÇÃO: declaro para os devidos fins que as informações acima são idôneas e correspondem à verdade.

__________________________, ______ de ______________________ de ________

                                                                  _____________________________________

                                                                 assinatura

   Nome:

RG:

    Cargo:

MINUTA 

DELIBERAÇÃO CBH-RB no  75/03, DE    /   /2003

Aprova diretrizes e critérios para a distribuição dos recursos do FEHIDRO, do exercício de 2004, destinados à área do CBH-RB.
(Obs.: estão em negrito, as partes a acrescer, e grifados, a suprimir)

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul (CBH-RB), no uso de suas atribuições legais, e:

Considerando os recursos destinados à aplicação na área de atuação do CBH-RB, constantes no quadro de distribuição dos recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, apresentado anualmente pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH;

Considerando o saldo dos recursos dos exercícios anteriores;

Considerando que cabe a este CBH-RB indicar as prioridades de aplicação, com base em seu Plano de Recursos Hídricos;

Considerando o “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO”, aprovado pelo Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – COFEHIDRO, segundo a Deliberação COFEHIDRO no 55/2003;

Considerando que o Plano Quadrienal de Recursos Hídricos, elaborado segundo diretrizes estabelecidas pelo Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos – CORHI, depende de detalhamentos, no sentido de definir as ações, respectivos custos e responsáveis executivos, sendo, portanto, apenas referência para o estabelecimento de prioridades;

Delibera:

Artigo 1o: Ficam aprovadas as seguintes diretrizes gerais para a definição de prioridades de investimentos com recursos do FEHIDRO:

I   - Atender as normas e procedimentos estabelecidos pelo COFEHIDRO;

II - Haver compatibilidade com as proposições do Plano Estadual de Recursos Hídricos e do Plano de Recursos Hídricos para a Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul;

III - Dar preferência a projetos, serviços e obras que proporcionem benefícios de caráter regional às ações eminentemente locais;

IV - Beneficiar ações já iniciadas e/ou paralisadas, desde que reconhecidamente prioritárias para a região, cuja conclusão seja viabilizada com o investimento pretendido;

V – Dar preferência a financiamento de obras cujos estudos e projetos foram anteriormente financiados pelo FEHIDRO.

Artigo 2(: Terão prioridades para recebimento de recursos financeiros a fundo perdido, para execução total ou parcial do investimento, os órgãos e entidades que, respeitando as condições estabelecidas nos Parágrafos 1o e 3o, do Artigo 12 do “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO”:
I  - Sejam responsáveis pelo desenvolvimento ou implantação de estudos, pesquisas, projetos, planos e obras de abrangência regional, e que promovam ou incentivem a recuperação dos recursos hídricos; ou

II - Necessitem de montante inferior a 20% do total já investido com recursos próprios, para colocação de obra em operação.

Artigo 3o: Para participar do processo de habilitação aos recursos do FEHIDRO, os interessados deverão apresentar na Secretaria Executiva do CBH-RB, dentro do prazo, em envelope lacrado e devidamente identificado, a documentação exigida no “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO”, com destaque para os parágrafos abaixo, mas sem se limitar aos mesmos;

Parágrafo 1o: Em caso de entidades privadas, sem fins lucrativos, usuárias ou não de recursos hídricos, deverão apresentar a documentação que comprove os requisitos citados no Artigo 13 do “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO”;

Parágrafo 2o: Em caso de universidades, entidades de pesquisa, ensino superior e desenvolvimento tecnológico e entidades da sociedade civil, privadas mas sem finalidade lucrativa, deve-se observar o Artigo 28, do “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO”;

Parágrafo 3o: Apresentar a documentação indicada no Artigo 23, do “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO”. Se o projeto não necessitar de licenças ambientais e/ou outorga de direito de uso dos recursos hídricos, o interessado deverá apresentar documento da secretaria/órgão competente atestando essa condição;

Parágrafo 4o: o valor máximo a financiar não deve ser superior a 25% (vinte e cinco porcento) do montante disponível no exercício para o rateio do CBH-RB. Necessitando de valor maior, o projeto deverá ser subdividido em etapas, obedecendo o limite percentual de cada exercício;

Parágrafo 5o: os valores indicados na planilha de orçamento do projeto (Anexo III, do “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO”) deverão vir acompanhados de cotação de preços, informando a fonte de pesquisa e/ou a justificativa quanto aos valores adotados. Para mão de obra, os valores máximos devem obedecer aos constantes no Anexo V, do “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO”;

Parágrafo 6o: não serão financiáveis a aquisição de equipamentos e/ou caminhões para fins de obras e serviços de terraplenagem;

Parágrafo 7o: não serão financiáveis empreendimentos de canalização de cursos d'água com presença de esgotos;

Parágrafo 8o: todos os projetos que gerarem dados e produtos georreferenciados (mapas, imagens) deverão fornecer, como parte do relatório arquivos com metadados completos (origem, sistema de projeção, datum, nível de exatidão cartográfica), em formatos que permitam processamento em programas livres (por exemplo: Spring, Grass, TerraView), sem restrições de uso. 

Artigo 4(: Com base nas informações da “Ficha Resumo do Empreendimento” (constante do Anexo II, do “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO”), projeto e demais documentos pertinentes, e em conformidade com o disposto nesta Deliberação, a Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento (CT-PG) deverá aprovar pontuação a ser definida às solicitações de recursos, conforme anexo desta Deliberação, para fins de hierarquização e seleção dos investimentos a serem indicados ao FEHIDRO;

Parágrafo 1o - A pontuação referida no “caput”, e posterior proposta de hierarquização, deverá ser procedida pela CT-PG, observando o disposto no “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO”;
Parágrafo 2o – Os prazos e datas para as diversas etapas do processo, observando os limites previstos no Artigo 79, do “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO”, são os abaixo especificados:

a) Até o dia   /   /03: Entrega da Ficha Resumo do Empreendimento, do projeto e demais documentos exigidos no “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO” à Secretaria Executiva pelos interessados em investimentos;

b) Até o dia   /   /03, o Grupo de Avaliação procederá a avaliação preliminar de documentos e escopo dos projetos;

c) No dia   /   /03, a CT-PG faz a avaliação preliminar dos projetos, podendo exigir alteração ou fusão dos mesmos, incluindo as reformulações;

d) Dia   /   /   : reunião da CT-PG, para análise, pontuação e hierarquização dos projetos;

e) Dia  /  /  : Assembléia do CBH-RB para a deliberação da proposta de hierarquização encaminhada pela CT-PG.

Artigo 5o – Além de atender o “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO”, as solicitações de recursos do FEHIDRO de que trata a Deliberação deverão atender também aos seguintes requisitos:

I - Número máximo de 02 (dois) pleitos por Município, Órgão ou Entidade, por exercício orçamentário;

Parágrafo 1o: o tomador deverá indicar a ordem de prioridade entre os 2 projetos;

Parágrafo 2o: caso o 1o projeto seja indeferido, o 2o passa a substituí-lo automaticamente;
 II – Atendido o 1o pleito, o 2o poderá ser atendido, desde que haja recursos remanescentes depois de verificada a possibilidade de atendimento a todos os interessados com pleito único, na mesma modalidade;

III-  Oferecimento de contrapartida mínima de 20% (vinte por cento), salvo nos casos previstos no Parágrafo 1o, do Artigo 38, do “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO”;

IV- O pretendente não deverá estar com mais de 2 (dois) projetos financiados pelo FEHIDRO em andamento na área de atuação do CBH-RB. No caso em que o pretendente tenha 2 (dois) projetos em andamento, o mesmo poderá habilitar-se a somente mais 1 (um) projeto no presente exercício.

Artigo 6o - Esta Deliberação entra em vigor a partir de sua aprovação pelo CBH-RB, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado.ooO=========================oo             
DÉCIO JOSÉ VENTURA

Presidente do CBH-RB

ARLEI BENEDITO MACEDO

Vice-Presidente do CBH-RB

NEY AKEMARU IKEDA

Secretário Executivo do CBH-RB

ANEXO 

CRITÉRIOS PARA PONTUAÇÃO A SER ATRIBUÍDA ÀS SOLICITAÇÕES DE RECURSOS FINANCEIROS, PARA FINS DE HIERARQUIZAÇÃO E SELEÇÃO DOS INVESTIMENTOS A SEREM INDICADOS AO FEHIDRO.

1. PRÉ-ENQUADRAMENTO PELO CBH-RB:

Será verificado o atendimento à totalidade dos seguintes pontos:

a) Habilitação do solicitante, conforme Manual de Procedimentos do FEHIDRO, Artigos 11 e 12;

b) Compatibilidade do empreendimento em relação ao Plano de Recursos Hídricos vigente na área do CBH-RB.

2. PONTUAÇÃO:

2.1. Categoria do solicitante e modalidade do empreendimento:

Com base nas informações da FICHA RESUMO DO EMPREENDIMENTO, os interessados serão divididos previamente em 10 (dez) categorias distintas, a saber:

A) Prefeituras Municipais solicitando recursos para obras, enquadradas na modalidade de fundo perdido.

B) Prefeituras Municipais solicitando recursos para projetos ou serviços enquadrados na modalidade de fundo perdido.

C) Concessionárias de serviços públicos de saneamento, solicitando recursos para obras, enquadradas na modalidade de fundo perdido. 

D) Concessionárias de serviços públicos de saneamento, solicitando recursos para projetos ou serviços, enquadrados na modalidade de fundo perdido. 

E) Pessoas jurídicas de direito privado e entidades privadas, usuárias ou não de recursos hídricos, solicitando recursos para obras, enquadradas na modalidade de financiamento.

F) Pessoas jurídicas de direito privado, entidades privadas, usuárias ou não de recursos hídricos e consórcios intermunicipais, solicitando recursos para obras, enquadradas na modalidade de fundo perdido.

G) Pessoas jurídicas de direito privado e entidades privadas, usuárias ou não de recursos hídricos, solicitando recursos para projetos ou serviços, enquadrados na modalidade de financiamento.

H) Pessoas jurídicas de direito privado, entidades privadas, usuárias ou não de recursos hídricos e consórcios intermunicipais, solicitando recursos para projetos ou serviços, enquadrados na modalidade de fundo perdido.

I) Pessoas Jurídicas de direito público, da administração direta ou indireta do Estado solicitando recursos para obras, enquadrados na modalidade a fundo perdido.

J) Pessoas Jurídicas de direito público, da administração direta ou indireta do Estado solicitando recursos para projetos ou serviços, enquadrados na modalidade a fundo perdido.

As categorias acima serão divididas em dois tipos de solicitação, a saber: “obras” e “projetos e serviços”.
Às 10 (dez) categorias acima descritas, conforme o tipo de solicitação, serão aplicados os critérios de pontuação definidos a seguir:

2.2. Critérios para pontuação:

PONTOS
CRITÉRIOS
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4 

2
1. OBJETIVOS DO EMPREENDIMENTO
a) Saneamento ( * 1 ) / Inundação ( * 2 ) / Controle de poluição (*3)

b) Coleta e disposição dos Resíduos Sólidos (*4) / Desenvolvimento Sustentável (*5)

c) Educação Ambiental (*6)
d) Outros, desde que relacionados com os recursos hídricos.

(*1) - Saneamento: Referente a obras e serviços que visem a coleta, o tratamento e a reciclagem de  água e esgoto industriais, agrícolas e domésticos.

(*2) - Inundação: Referente a medidas Estruturais (obras de barragens, canalizações, polders, aterros, desassoreamentos, controle de erosão) e Não Estruturais   (zoneamentos, levantamentos, sistema de alerta, telemetria, radar, etc).

(*3) – Controle de Poluição: ações preventivas, corretivas e de recuperação de fontes pontuais de poluição;

(*4) - Coleta e disposição dos Resíduos Sólidos: referente a obras e serviços que visem a coleta, medidas para a reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos em locais adequados. 

(*5) - Desenvolvimento Sustentável:  Que  tenham  utilização  direta  de recursos hídricos, atendendo às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas próprias necessidades, compatibilizando o desenvolvimento sócio-econômico com: a preservação da biodiversidade e dos ecossistemas, a diminuição do consumo de energia, o uso de novos materiais de construção civil, a reciclagem de materiais, as descobertas de novas tecnologias, etc. Enfim, o Desenvolvimento Sustentavel é a adoção de medidas práticas que resultem em melhoria do meio ambiente.

(*6) - Educação Ambiental: referente a projetos, obras e serviços que estejam relacionados com recursos hídricos (definição segundo a Resolução CONAMA 02/85): é o processo de formação e informação social orientado para: I) o desenvolvimento da consciência crítica sobre a problemática ambiental, compreendendo-se como crítica a capacidade de captar a gênese e a evolução dos problemas ambientais, tanto em relação aos seus aspectos biofísicos quanto sociais, políticos, econômicos e culturais; II) o desenvolvimento de habilidades e instrumentos tecnológicos necessários à solução dos problemas ambientais; III) o desenvolvimento de atitudes que levem à participação das comunidades na preservação do equilíbrio ambiental.

NOTA: Condições de enquadramento no item “OBJETIVOS DO EMPREENDIMENTO”: o projeto deverá estar adequado, explicitamente, a um dos sub-itens (a, b, c ou d).

1

0
2. AÇÕES JÁ INICIADAS E/OU PARALISADAS, DESDE QUE RECONHECIDAMENTE PRIORITÁRIAS PARA A REGIÃO, CUJA CONCLUSÃO SEJA VIABILIZADA COM O INVESTIMENTO PRETENDIDO.

a) Sim

b) Não

5

0
3. OBRAS CUJOS ESTUDOS E PROJETOS FORAM ANTERIORMENTE FINANCIADOS PELO FEHIDRO.

a) Sim

b) Não

1

0
4. ENQUADRAMENTO NAS CONDIÇÕES DO ARTIGO 2O DA DELIBERAÇÃO

a) Sim

b) Não

14

  8  

  4
5. LOCALIZAÇÃO / SUB-BACIA

Tomando-se por base a abrangência do projeto e seu benefício, será verificado o grau de prioridade da obra, serviço ou projeto, conforme sua localização e impacto no contexto da bacia.

a) 3 ou mais municípios.

b) 2 municípios.

c) 1 município.

5

3
6. PRAZOS

a) início e conclusão em até 12 meses

b) início e conclusão acima de 12 meses (execução obrigatória de no mínimo 50 % do empreendimento nos primeiros 12 meses)

5

4

3

2  
7. PARA VALORES DE CONTRAPARTIDA:

a) mais de 80 %

b) mais de 60 % a 80 %

c) mais de 40 % a 60 %

d) de 20 % a 40 % 

3. HIERARQUIZAÇÃO:
3.1. As pontuações alcançadas pela solicitação em sua categoria, em cada um dos critérios definidos no item 2.2. serão somadas e tabuladas. O resultado final será comparado com os resultados finais de todas as solicitações, compondo-se uma única lista de prioridades, por tipo de solicitação, com pontuação decrescente. 

3.2. Os financiamentos serão feitos preferencialmente pela modalidade de empréstimo, até o máximo de 60% dos recursos disponíveis no presente exercício;

4. CRITÉRIOS PARA DESEMPATE:
Havendo empate na soma dos pontos obtidos, para cada grupo de solicitações (“obras” ou “projetos e serviços”), serão aplicados, sucessivamente, até o desempate, os seguintes critérios:

4.1. Possibilidade de atendimento integral do valor pleiteado ao FEHIDRO;

4.2. Maior pontuação obtida na seguinte ordem de critérios: 1; 2; 3; 4; 5; 6 e 7; 

4.3. Maior contrapartida em valor;

4.4. Maior freqüência nos eventos do CBH-RB, se a concorrência for entre órgãos e entidades com representação no Colegiado; 

4.5. Ordem de entrega do projeto (registro de protocolo da Secretaria Executiva do CBH-RB).
5. CASOS OMISSOS:

Os casos omissos e não previstos neste documento serão objeto de deliberação pelo CBH-RB.




